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EXTRATO DE DECISÕES DA SESSÃO DE 01.12.2020 

 
1. PROCEDIMENTO SIGA Nº 7636/2020.  
ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução nº 039, de 23 de abril de 2019, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que dispõe sobre os critérios objetivos para as 
promoções e remoções por merecimento dos Membros do Ministério Público. 
PROPONENTES: Procuradoras de Justiça Integrantes da Comissão Permanente de 
Atualização e Revisão do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público, Conselheiras Regina Maria da Silva Carrilho, Maria de Fátima Campos da 
Cunha, Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp.   
Decisão: O Conselho, a unanimidade, decidiu retirar o procedimento de pauta. 
 
2. APRECIAÇÃO DE INQUÉRITOS CIVIS E DE PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS:     
 
2.1. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 702.9.51400/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público  >  Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Helder Bacelar Teixeira; Câmara Municipal de Vereadores de 
Jacobina 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.2. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº  003.9.65239/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Concessão / Permissão / Autorização > Tabelionatos, Registros, Cartórios > Registro 
de Imóveis 

Interessado(a)(s): Albert Takeshi Komori 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e prover o recurso, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.3. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.126353/2020  
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 
Assunto:  Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Registrado 
na ANVISA > Padronizado  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Dahyan Wagner da Silva Silveira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.4. Procedimento Ministerial nº 592.9.16207/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
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> Saúde > Fornecimento de Medicamentos 
Interessado(a)(s): Natália Lima Pereira; Josine Ribeiro Lima Pereira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não referendar o declínio de atribuição 
ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.5. Procedimento Ministerial nº 592.9.175042/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamento / Homologação  
Interessado(a)(s): Municipio de Andorinha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar parcialmente o declínio de 
atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.6. Procedimento Ministerial nº 127.9.137289/2017, apensos nº 127.0.99798/2009, nº 
127.0.39383/2012 e  nº 304.0.33302/20012 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Jaguarari 
Assunto: Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Concurso Público / 
Edital > Concurso para servidor 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Jaguarari; A Sociedade; Cícero Miranda 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu converter  o procedimento em 
diligência, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.7. Procedimento Ministerial nº 590.0.19198/2008 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Gracia Maria Aquino de Queiroz 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu converter  o procedimento em 
diligência, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.8. Procedimento Ministerial nº 116.9.67500/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esplanada 

Assunto:  Direito Penal > Crimes contra o Patrimônio > Apropriação indébita 
Previdenciária 
Interessado(a)(s): Áurea Lima do Carmo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.9. Procedimento Ministerial nº 011.9.177299/2017 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça de Andaraí 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Valdes Brito de Souza 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu converter  o procedimento em 
diligência, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
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2.10. Inquérito Civil nº 003.0.250578/2016 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente da Capital 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Walter Sena Santana 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.11. Procedimento Ministerial nº 219.0.253226/2016 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça de Guaratinga 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público 
Interessado(a)(s): Kenoel Viana Cerqueira; Christine Pinto Rosa 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.12. Procedimento Ministerial nº 252.0.194953/2009 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): José Hélio de Menezes 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.13. Procedimento Ministerial nº 003.9.66952/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Governo do Estado da Bahia; Eliete Brito; Prefeitura do Munícipio de 
Salvador 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.14. Inquérito Civil nº 003.9.80725/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Bancários > Empréstimo 
consignado 
Interessado(a)(s): Banco Máxima S/A; Odineide de Jesus Oliveira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu converter  o procedimento em 
diligência, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.15. Inquérito Civil nº 252.0.194982/2009 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): José Hélio de Menezes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). 
 
2.16. Inquérito Civil nº 701.9.195695/2019 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Itapetinga 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Naara Lima Duarte; Valdeir Chagas do Nascimento; Diego Queiroz 
Rodrigues; Romildo Teixeira; Gilmar Santos Lima 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.17. Inquérito Civil nº 709.9.82032/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 

Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público Atos Administrativos 
> Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Contratos 
Administrativos > Rescisão 

Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Simões Filho; Ministério Público do Estado 
da Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.18. Inquérito Civil nº 219.0.182790/2011 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça de Guaratinga 
Assunto:  Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 

Interessado(a)(s): Município de Guaratinga 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.19. Inquérito Civil nº 003.9.36525/2018 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Poluição  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Saneamento 
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.20. Inquérito Civil nº 003.9.122050/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público  e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): IML- Instituto de Médico Legal 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). 
 
2.21. Inquérito Civil nº 692.1.93867/2005 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Guanambi; Ariovaldo Vieira Boa Sorte; TCM - 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.22. Inquérito Civil nº 644.0.61530/2015 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 14ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Construções Andrade Eireli; Adriana de Jesus Azevedo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.23. Inquérito Civil nº 003.9.11728/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itaparica 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Área de Preservação Permanente 

Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.24. Inquérito Civil nº 098.0.178083/2014 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar 
Interessado(a)(s): Secretaria Municipal de Saúde de Cotegipe 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.25. Procedimento Ministerial nº 003.9.82382/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Bancários > Empréstimo 
consignado  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 

Interessado(a)(s): Tatiana Pereira de Jesus; Banco Itaú 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.26. Inquérito Civil nº 003.0.37218/2008 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
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Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Licenças > Funcionamento de Estabelecimentos Empresariais  
Interessado(a)(s): Conselho Regional de Farmácia do Estado da Bahia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.27. Procedimento Ministerial nº 089.9.124176/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça de Condeúba 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Sueli Bispo Gonçalves; Sindicato dos Servidores Públicos Municipais 
de Piripá 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.28. Inquérito Civil nº 003.9.83689/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 

Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino 
Interessado(a)(s): Colégio Cândido Portinari 
Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). 
 
2.29. Procedimento Ministerial nº 003.0.122891/2012 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Revogação/Concessão de Licença Ambiental  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Área de Preservação Permanente 

Interessado(a)(s): Dendê Light Indústria de Produtos Alimentícios LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.30. Procedimento Ministerial nº 003.9.46951/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Vicente José de Lima Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.31. Inquérito Civil nº 003.9.68880/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 
Interessado(a)(s): Colégio Resgate e São Lázaro; Margarete Bispo dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
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de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.32. Procedimento Ministerial nº 003.9.71031/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Mater Sapiens Empreendimentos Educacionais LTDA; Elisa Bastos 
de Araújo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.33. Procedimento Ministerial nº 003.9.71378/2020 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 
Interessado(a)(s): Escola Seb - Sartre COC; Ana Carolina Castro 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.34. Procedimento Ministerial nº  003.9.72031/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 

Interessado(a)(s): Mário Cézar Crisóstomo; Educandário Salvador Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.35. Procedimento Ministerial nº 003.9.104888/2020 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto:  Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 
Interessado(a)(s): Salvador - Escola Integral Kids 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.36. Inquérito Civil nº 003.9.206222/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora 

Interessado(a)(s): Cerâmica Sarapui LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.37. Procedimento Ministerial nº 167.0.129282/2013 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
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Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Câmara de Vereadores de Mata de São João; Associação dos 
Deficientes, Filhos e Amigos de Mata de São João 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.38. Procedimento Ministerial nº 167.0.247473/2012 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Percídio Ribeiro dos Santos; Município de  Itanagra 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.39. Procedimento Ministerial nº 167.9.17111/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Ordem 
Urbanística > Posturas Municipais 
Interessado(a)(s): Município de Mata de São João; Pousada Ogum Marinho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade,  decidiu  não homologar o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.40. Procedimento Ministerial nº 285.0.194767/2012 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Francisco do Conde 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): A Sociedade; Bar do Nadson 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.41. Procedimento Ministerial nº 285.9.53124/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Francisco do Conde 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Transparência Municipal; São Francisco do Conde  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.42. Inquérito Civil nº 592.9.88893/2018 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Ensino Fundamental e Médio > Transporte 
Interessado(a)(s): Kailane Pereira Maciel 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.43. Procedimento Ministerial nº 592.9.210995/2019 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra do Choça 

Assunto:  Direito da Saúde > Pública > Internação/Transferência Hospitalar > Unidade 
de terapia intensiva (UTI) / unidade de cuidados intensivos (UCI) 

Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.44. Procedimento Ministerial nº 592.9.232083/2019 

Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário 
Interessado(a)(s): Francisco de Souza Andrade Neto; Edivaldo Martins Correia  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.45. Procedimento Ministerial nº 593.9.8457/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia -  COELBA; Nereu 
Paulo Bertoli 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.46. Procedimento Ministerial nº 593.9.57090/2017 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Licitações > Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade 

Interessado(a)(s): João Barbosa de Souza Sobrinho; Município de Barreiras; Gradus 
Assessoria e Consultoria Contábil Sociedade Simples 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.47. Procedimento Ministerial nº 597.0.63110/2012 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Recursos Hídricos  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Área de Preservação Permanente  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Revogação/Concessão de Licença Ambiental 
Interessado(a)(s): Ministério Público do Estado da Bahia; Conselho de Defesa do Meio 
Ambiente; Enéas Reale de Oliveira Filho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
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2.48. Procedimento Ministerial nº 597.0.87056/2012 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Área de Preservação Permanente  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Flora  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Mineração 

Interessado(a)(s): Município de Camamu; Alfa Materiais para Construção de Camamu 
LTDA; A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.49. Inquérito Civil nº 597.9.43486/2018 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Área de Preservação Permanente  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Flora 
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): Município de Cairu; A Sociedade; Luiz Vitor Marsala 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.50. Procedimento Ministerial nº 646.0.68892/2015 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Assunto:  Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor 

Interessado(a)(s): Supermercado Hiper Bompreco; Loja Maçônica 28 de Julho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.51. Inquérito Civil nº 646.0.113114/2010 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Garantias Constitucionais > Assistência Social 
Interessado(a)(s): Município de Itabuna; Ministério Público Federal de Campo Formoso 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.52. Procedimento Ministerial nº 646.0.164855/2015 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 10ª  Promotoria de Justiça de Itabuna 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Miralva Moitinho Souza 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.53. Procedimento Ministerial nº 646.0.198051/2015 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde 
Interessado(a)(s): Município de Itabuna; Antônia Cruz de Jesus Santos; Neuza Maria 
de Sousa; Marígenes Silva Santana; Antônio de Oliveira Neto; Estado da Bahia; Vilma 
do Carmo Santos; Secretaria Municipal de Saúde de Itabuna 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.54. Procedimento Ministerial nº 677.0.104018/2016 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado 

Assunto: Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Servidor 
Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo  
Interessado(a)(s): Câmara de Vereadores de Brumado; Município de Brumado 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.55. Procedimento Ministerial nº 705.1.65443/2006 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.56. Inquérito Civil nº 708.0.214094/2016 
Relator(a): Washington Araújo Carigé 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira 
de Freitas 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora 
Interessado(a)(s): Rodrigo Passamani 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.57. Inquérito Civil nº 003.0.95336/2016 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas  
Assunto:  Direito Penal 
Interessado(a)(s): Pablo Coutinho Barreto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.58. Procedimento Ministerial nº 110.0.75105/2012 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Itororó 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Agentes 
Políticos > Prefeito > Prestação de Contas 
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Interessado(a)(s): Edivaldo Souza Lima 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.59. Inquérito Civil nº 592.9.135293/2018 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Interessado(a)(s): Secretaria de Saúde de Senhor do Bonfim 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.60. Inquérito Civil nº 681.0.244266/2014 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público 

Interessado(a)(s): Moradores da Fazenda Lagoa da Serra de  Quijingue  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.61. Procedimento Ministerial nº 035.9.243106/2017 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento ilícito 

Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Cachoeira; Câmara de Vereadores de 
Cachoeira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.62. Procedimento Ministerial nº 648.9.191753/2017 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itaparica 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Hildegardo de Carvalho Câmara Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.63. Inquérito Civil nº 716.0.118790/2010 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ipirá 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Vigilância Sanitária e Epidemiológica 

Interessado(a)(s): Vigilância Sanitaria de Ipirá 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.64. Inquérito Civil nº 085.9.180266/2018 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
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Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Conceição do Almeida 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Produtos Controlados / Perigosos 

Interessado(a)(s): Hamilton Silva Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.65. Inquérito Civil nº 003.9.199060/2018, apensos Procedimento Ministerial nº 
003.9.197866/2018 e nº 003.9.197866/2018 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Departamento Estadual de Trânsito da Bahia – DETRAN/BA; Marco 
Antônio Freitas Ribeiro - EPP 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.66. Procedimento Ministerial nº 003.0.157666/2012 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra o Ordenamento Urbano e o 
Patrimônio Cultural 
Interessado(a)(s): Vigilância Sanitária de Salvador – BA; Prefeitura Municipal de 
Salvador 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.67. Inquérito Civil nº 003.9.45988/2017 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Josino Barbosa de Souza; Instituto de Saúde Integral - ISI 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.68. Procedimento Ministerial nº 234.9.36598/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Prado 

Assunto:  Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Registrado 
na ANVISA > Não padronizado  
Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Registrado na ANVISA 
> Padronizado 

Interessado(a)(s): Município de Alcobaça; Robson Azevedo Alcântara 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.69. Inquérito Civil nº 003.0.37875/2016 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 



 

14 

 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Onildo Souza da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.70. Procedimento Ministerial nº 003.9.115565/2019 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Gestão Ambiental 
Interessado(a)(s): Patrícia Gonzaga Pereira; Academia Smart Fit 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.71. Inquérito Civil nº 933.9.76284/2017 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Empregado Público / Temporário > Contrato Temporário de Mão de Obra L 8.745/1993 
(10410) 
Interessado(a)(s): Prefeitura de Luís Eduardo Magalhães; Joycy Mari Braz Elias; 
Daniela Abreu; Ilma Rosa Teixeira-declarante 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.72. Procedimento Ministerial nº 108.0.98963/2013 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Jaguaquara 

Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água 

Interessado(a)(s): CEACON - Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça 
do Consumidor; Município de Lafaiete Coutinho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.73. Procedimento Ministerial nº 598.0.32480/2016 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde 

Interessado(a)(s): Município de Juazeiro; Sônia Maria Morais; Edeilson Morais Alonso 
da Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.74. Inquérito Civil nº 692.0.123499/2009 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Agentes 
Políticos > Prefeito > Prestação de Contas  
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Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento ilícito  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Aurelino Nogueira de Carvalho; Prefeitura Municipal de Guanambi; 
Ariovaldo Vieira Boa Sorte 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.75. Procedimento Ministerial nº 336.9.175324/2020 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Uauá 
Assunto: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 
Interessado(a)(s): Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba; Associação dos Assentados de Serra da Chapada 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.76. Inquérito Civil nº 597.9.20622/2019 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Área de Preservação Permanente 

Interessado(a)(s): A Sociedade; Vicente Oliveira de Jesus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.77. Inquérito Civil nº 593.9.11843/2017 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Convênio Médico com o SUS 

Interessado(a)(s): Unibrasil Saúde - Cooperativa de Trabalho dos Profissionais de 
Saúde; Município de Barreiras; Sindicato dos Médicos do Estado da Bahia - SINDIMED 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.78. Procedimento Ministerial nº 681.9.114890/2020 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto:  Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 
Interessado(a)(s): Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba; Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Povoado de Catende Azul 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.79. Inquérito Civil nº 719.0.192827/2013 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 
Assunto: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 
Interessado(a)(s): Conselho Tutelar do Município de Seabra 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.80. Inquérito Civil nº 108.0.151962/2007 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Poluição 
Interessado(a)(s): Município de Lafaiete Coutinho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.81. Procedimento Ministerial nº 003.9.107131/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor 
Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 

Interessado(a)(s): PROCON/BA; Educandário Fragoso Gomes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.82. Inquérito Civil nº 608.9.125334/2017 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Jequié; Mangalo Propaganda LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.83. Procedimento Ministerial nº 003.9.87815/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto:  Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Rescisão do 
contrato e devolução do dinheiro  
Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 
Interessado(a)(s): Ana Lua Castro Aragão; Westwing Brasil 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.84. Inquérito Civil nº 692.0.72319/2008 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento ilícito  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Lúcio de Barros Lima; Elinaldo Lima; Prefeitura de Candiba; Ana 
Mendes da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.85. Procedimento Ministerial nº 003.9.75014/2019 
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Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência – GEIDEF 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e Garantias Fundamentais  
Interessado(a)(s): Leonita Verônica Tranquilli; Gilda da Silva Pereira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.86. Inquérito Civil nº 236.0.94865/2012 

Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Promotoria de Justiça de Iguaí 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Ibicuí 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.87. Inquérito Civil nº 003.9.133257/2019 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Serviços Profissionais 
Interessado(a)(s): Conselho Regional de Farmácia do Estado da Bahia; Farmácia Fenix 
LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.88. Inquérito Civil nº 003.9.76545/2020, anexos nº 003.9.79818/2020 e nº 
003.9.122659/2020 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Secretaria de Saúde do Estado da Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.89. Procedimento Ministerial nº 003.9.103611/2020, da; 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto:  Direito da Saúde > Suplementar > Planos de saúde > Tratamento médico-
hospitalar 
Interessado(a)(s): Jeanne Carolina Eitor Cid Lima; Amil 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.90. Inquérito Civil nº 699.0.178176/2009 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Ricardo de Jesus Pimentel de Sá; TRANSCOOPS  - Transporte 
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Alternativo do Sul e Sudoeste da Bahia; Prefeitura de Itaberaba 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.91. Inquérito Civil nº 003.0.217115/2010, anexos nº 003.0.56204/2013 e nº 
003.0.221864/2010, apenso nº 003.0.91225/2013 
Relator(a): Regina Maria da Silva Carrilho 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Heliete Rodrigues Viana; Prefeitura de Salvador 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar  parcialmente o 
arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.92. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.132882/2020 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Maximiliano Machado 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e  negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.93. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 596.9.109114/2020 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Ensino Superior > Sistemas de cotas - Lei 10.558/2002  
Interessado(a)(s): Universidade Estadual de Feira de Santana 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.94. Procedimento Ministerial nº 675.0.195102/2011 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça de Guaratinga 
Assunto:  Direito Penal 
Interessado(a)(s): A Sociedade  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.95. Inquérito Civil nº 003.9.158661/2017 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Intervenção do Estado na Propriedade > Desapropriação de Imóvel Urbano  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público Domínio Público > 
Patrimônio Histórico / Tombamento 
Interessado(a)(s): Pablo Coutinho Barreto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu remeter o procedimento à 
Procuradoria-Geral de Justiça para que instaure conflito de atribuições e remeta os 
autos ao Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, nos termos do voto do(a) 
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Relator(a). 
 
2.96. Procedimento Ministerial nº 003.9.144623/2020 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Gustavo Fernandes Vieira; Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 7ª Região; Ser Educacional S/A 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.97. Inquérito Civil nº 003.0.80713/2016 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Grupo Especial de Atuação para o Controle Externo da Atividade Policial – 
GACEP 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Controle Externo 
da atividade policial > Correção de ilegalidade e/ou melhoria da eficiência policial  
Interessado(a)(s): Márcia Maria de Jesus Ramos da Silva; 1ª Delegacia Territorial 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).  
 
2.98. Inquérito Civil nº 681.0.160083/2008 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides 
da Cunha 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Saneamento 

Interessado(a)(s): Município de Euclides da Cunha; Valdemir Dias Carneiro) 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.99. Inquérito Civil nº 677.0.74817/2013 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Eduardo Lima Vasconcelos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.100. Inquérito Civil nº 608.0.8064/2013 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 

Interessado(a)(s): Emile Indústria e Comércio de Café LTDA; ABIC - Associação 
Brasileira da Indústria de Café 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.101. Inquérito Civil nº 003.9.67050/2017 
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Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 14ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto:  Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados 

Interessado(a)(s): Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; Axé 
Gás Express LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.102. Inquérito Civil nº 644.0.201608/2016 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 

Origem: 14ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos  
Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 
Interessado(a)(s): Ernesto Silva Dantas 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.103. Procedimento Ministerial nº 591.9.1597/2020 
Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 

Assunto:  Direito Civil > Coisas > Habitação 
Interessado(a)(s): Jorge Luís Cardim Santos; Moradores Edifício Residencial Maria 
Natividade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.104. Inquérito Civil nº 003.9.41309/2019 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): EMBASA; CEB Segurança LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.105. Inquérito Civil nº 347.0.196118/2011 

Relator(a): Maria de Fátima Campos da Cunha 
Origem: Promotoria de Justiça de Utinga 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Organização Político-administrativa / Administração Pública > Fundo de Participação 
dos Municípios  
Interessado(a)(s): Altamir de Souza Homero 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.106. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.1173/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito Civil > Obrigações > Adimplemento e Extinção > Desconto em folha 
de pagamento  
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Direito Civil > Obrigações > Adimplemento e Extinção > Pagamento 
Interessado(a)(s): José Francisco dos Santos; Leonardo Silva Prates; Secretaria 
Municipal de Saúde de Salvador 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.107. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 007.9.127539/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Garantias Constitucionais > Intervenção em Estado / Município  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 
Interessado(a)(s): Município de Amargosa; Abraão Emmanuel Brito Santana 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.108. Recurso Administrativo em Inquérito Civil nº 691.9.60330/2019 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Município de Xique-Xique 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso,  remetendo os autos ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) 
Relator(a). 
 
2.109.  Procedimento Ministerial nº 003.9.47261/2019 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação – GEDUC 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Ensino Fundamental e Médio > Educação Pré-escolar  
Interessado(a)(s): José Augusto de Carvalho Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   não conhecer o recurso, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.110. Inquérito Civil nº 003.9.25705/2019 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Fábio Luís Paim Figueiredo; Departamento Estadual de Trânsito - 
DETRAN 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.111. Procedimento Ministerial nº 336.9.163053/2020 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Uauá 
Assunto:  Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 
Interessado(a)(s): Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba; Associação de Desenvolvimento Comunitário do Município de Uauá 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
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Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.112. Inquérito Civil nº 003.9.210767/2018 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Grupo de Atuação Especial para o Controle da Atividade Policial – GACEP 

Assunto:  Direito Penal Militar > Crimes contra a Pessoa > Homicídio > Homicídio  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Controle Externo 
da atividade policial > Correção de ilegalidade e/ou melhoria da eficiência policial  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Controle Externo 
da atividade policial > Registros > Ocorrências policias, representações de ofendidos e 
notitia criminis  
Interessado(a)(s): Antônio dos Santos; Flávio Santana Alves; Alexandre Cordeiro 
Santana; Antônio Carlos  Borges da Silva Júnior 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer o conflito negativo de 
atribuições, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.113. Inquérito Civil nº 003.9.102964/2020 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor 
Assunto:  Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto 
Impróprio 

Interessado(a)(s): Departamento de Vigilância Sanitária; Brascon do Nordeste Indústria 
e Comércio LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não conhecer o declínio de atribuição, 
nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.114. Procedimento Ministerial nº 592.9.32713/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto:  Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Oncológico 

Interessado(a)(s): Joana Maria de Araújo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não referendar o declínio de atribuição 
ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.115. Procedimento Ministerial nº 593.0.1213/2013 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água 

Interessado(a)(s): Antônio Henrique de Souza Moreira; Carlos Tito Marques Cordeiro; 
Francisco José Araújo Andrade; Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A - 
EMBASA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.116. Inquérito Civil nº 597.9.91317/2019 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Reserva legal 
Interessado(a)(s): A Sociedade; Márcio Lacerda Campelo de Queiroz 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
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de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.117. Inquérito Civil nº 152.9.154415/2018 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Romário Barbosa Araújo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.118. Inquérito Civil nº 152.9.154418/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Vilson Silva Aguiar 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.119. Inquérito Civil nº 677.0.234066/2014 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado 

Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Telefonia > Assinatura 
Básica Mensal 
Interessado(a)(s): VIVO S/A; Weliton Lopes do Nascimento 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.120. Procedimento Ministerial nº 591.9.239305/2019 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): José Souza Pires; Sávio Henrique Damasceno Moreira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.121. Inquérito Civil nº 332.9.68811/2020 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Tremedal 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Servidor 
Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo 

Interessado(a)(s): Catulino Ferraz de Oliveira; Márcio Ferraz de Oliveira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.122. Inquérito Civil nº 003.0.20161/2011 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides 
da Cunha 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
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Interessado(a)(s): Clóvis Araújo Nunes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.123. Inquérito Civil nº 003.0.112859/2011 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides 
da Cunha 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Jorge Oliveira dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.124. Procedimento Ministerial nº 003.0.52870/2015 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do 
Município do Salvador - SUCOM  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.125. Procedimento Ministerial nº 126.0.80815/2008 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa 

Interessado(a)(s): Eraldo Amorim Barreto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.126. Inquérito Civil nº 152.9.154388/2018 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Edézio Oliveira Maia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.127. Inquérito Civil nº 152.9.154406/2018 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Leandro Luz Gomes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.128. Procedimento Ministerial nº 707.9.12610/2017 
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Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Poções 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Antônio Rocha da Silva; Josafá Gonçalves de Oliveira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.129. Inquérito Civil nº 593.0.78233/2015 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito do Consumidor > Cláusulas Abusivas 
Interessado(a)(s): Faculdade Dom Pedro II; Instituto de Educação Superior Unyahna de 
Barreiras 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.130. Inquérito Civil nº 052.0.173271/2016 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Município de Itambé 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.131. Inquérito Civil nº 003.9.216501/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Secretaria de Saúde do Estado da Bahia; M. de s. Harb 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.132. Procedimento Ministerial nº 608.0.33288/2012 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição   
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.133. Procedimento Ministerial nº 003.9.230026/2019 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): GESAU; Secretaria Municipal de Saúde de Salvador 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
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do voto do(a) Relator(a). 
 
2.134. Inquérito Civil nº 674.9.78612/2017 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Amarildo Dantas Schramm; Maria das Graças Trindade Leal;  
Evanildo Silva da Conceição; Claudiomiro Silva Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.135. Inquérito Civil nº 719.0.187697/2012 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Seabra 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Repasse de Verbas do SUS 

Interessado(a)(s): Afonso e Vasconcelos LTDA  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.136. Inquérito Civil nº 647.0.232970/2012 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis 
Assunto:  Direito Civil 
Interessado(a)(s): José Robério Batista de Oliveira  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.137. Inquérito Civil nº 034.0.210971/2014 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Buerarema 

Assunto: Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Servidor 
Público Civil  
Interessado(a)(s): Avelina Oliveira Sousa do Nascimento; Roberto Francisco dos 
Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.138. Inquérito Civil nº 646.0.179819/2015 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Gilson de Souza 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.139. Inquérito Civil nº 674.9.189399/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 
Assunto: Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Poluição 
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Interessado(a)(s): Davison Ribeiro de Cerqueira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.140. Inquérito Civil nº 003.9.81574/2019 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Câmara Municipal de Madre de Deus; Justino Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.141. Inquérito Civil nº 021.0.61830/2016 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra do Choça 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Concurso 
Público / Edital 
Interessado(a)(s): Ernevaldo Mendes de Souza 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.142. Inquérito Civil nº 152.9.154389/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Edézio Oliveira Maia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.143. Inquérito Civil nº 152.9.154402/2018 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Juciele dos Santos Oliveira Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.144. Procedimento Ministerial nº 003.9.225167/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Conselho Municipal do Carnaval – COMCAR; Osvaldo Guimaraes da 
Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.145. Inquérito Civil nº 003.9.196250/2018 



 

28 

 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Poluição 
Interessado(a)(s): Lucas Santos de Menezes 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.146. Inquérito Civil nº 598.3.26796/2007 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Juazeiro 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Poluição 

Interessado(a)(s): Lucia Rodrigues da Cruz 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.147. Inquérito Civil nº 702.2.26319/2004 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar 
Interessado(a)(s): Associação dos Parentes  e Amigos dos Doentes Renais; Robério 
Santos Maia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.148. Inquérito Civil nº 600.9.258423/2017 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Ordem 
Urbanística > Posturas Municipais 
Interessado(a)(s): Miguel Arcanjo João dos Santos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.149. Inquérito Civil nº 090.0.148150/2013 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Itanhém 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Itanhém; APLB - Sindicato 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.150. Inquérito Civil nº 699.0.141779/2013 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria  de  Justiça  Especializada  em  Meio  Ambiente com  sede em 
Itaberaba 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente 
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Interessado(a)(s): Município de Ipirá 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.151. Inquérito Civil nº 702.9.536168/2017 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto 
Impróprio 
Interessado(a)(s): Vigilância Sanitária de Jacobina; R. F. Supermercado Brasil (Casa de 
Carnes Brasil) 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.152. Inquérito Civil nº 702.0.189307/2012 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina 

Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 
Interessado(a)(s): Guaraci Azeredo Xavier; Administrador do Terminal Rodoviário de 
Jacobina 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.153.  Inquérito Civil nº 592.9.65334/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Domínio 
Público > Bens Públicos > Utilização de bens públicos  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Igreja Batista Nova Sião;  Município de Senhor do Bonfim 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.154. Inquérito Civil nº 088.9.46121/2017 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça do Conde 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Ordem 
Urbanística > Segurança em Edificações 
Interessado(a)(s): Município de Conde 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.155. Inquérito Civil nº 167.0.197593/2014 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Alexandre de Lima Rossi; Associação dos Deficientes, Filhos e 
Amigos Matenses 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.156. Inquérito Civil nº 592.0.135650/2014 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento ilícito  
Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim;  Companhia de Desenvolvimento e 
Ação Regional - CAR  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.157. Inquérito Civil nº 692.0.31479/2010 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto:  Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados 
Interessado(a)(s): A Sociedade; Liquigás Distribuidora S/A;  Bahiagás Com e Transp 
Deriv Petr LTDA; Max Cotrim; Niterói Gás LTDA; Shalom Gás Distr LTDA; Souzagás 
Distr De Gás Souza LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.158. Inquérito Civil nº 252.0.195175/2009 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Nilton Lopes de Menezes Sobrinho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.159. Inquérito Civil nº 003.9.76103/2018 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação – GEDHDIS 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes 
Resultante de Preconceito de Raça ou de Cor 

Interessado(a)(s): Wellington Luiz de Souza Laudano 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.160. Inquérito Civil nº 644.0.90191/2014 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória 
da Conquista 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 

Interessado(a)(s): Associacao dos Pequenos Produtores Rurais de Palmeira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.161. Procedimento Ministerial nº 608.0.28337/2008 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
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Ambiente > Saneamento 
Interessado(a)(s): A Sociedade; Prefeitura Municipal de Jequié 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.162. Inquérito Civil nº 036.9.137054/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: Promotoria de Justiça de Caculé 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Município de Rio do Antônio; Antônio Oliveira Novais;  APLB - 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação - Município de Rio do Antônio 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.163. Inquérito Civil nº 094.0.92143/2015 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Agentes 
Políticos 
Interessado(a)(s): Leonardo Ribeiro dos Santos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.164. Inquérito Civil nº 644.0.205154/2016 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Enilzete Alves Piloto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.165. Inquérito Civil nº 608.0.196568/2012 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público 
Interessado(a)(s): UESB - Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.166. Inquérito Civil nº 608.0.16020/2009 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Organização de Geração de Trabalho, Renda, Empreendedorismo 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.167. Procedimento Ministerial nº 003.0.49467/2010 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa 
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Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Empregado Público / Temporário 
Interessado(a)(s): Município de Paratinga; Edvaldo Pereira Gonçalves; Enio de Almeida 
Souza 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.168. Inquérito Civil nº 003.9.35848/2018 
Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Ato Normativo > Recomendação 
Interessado(a)(s): Juliana Dantas Lobao Ritt 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.169. Procedimento Ministerial nº 692.0.201691/2016 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Municipio de Pindaí 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.170. Inquérito Civil nº 699.1.28757/2007 

Relator(a): Adivaldo Guimarães Cidade 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa 

Interessado(a)(s): José Antônio de Santana; Lucas Santos Sena 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.171. Recurso Administrativo  em Procedimento Ministerial nº 003.9.189770/2020 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar > Atendimento/Tratamento ambulatorial  
Interessado(a)(s): Maria Cristina Pinto Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.172. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.155324/2019 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência  
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e Garantias Fundamentais  
Interessado(a)(s): Evangivaldo Oliveira Pinto; Antônio Lazaro Alves Pinto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
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2.173. Procedimento Ministerial nº 336.9.195518/2017 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça de Uauá 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Fiscalização > Competência do Órgão Fiscalizador  
Interessado(a)(s): Departamento Nacional de Infra Estrutura de Transportes; Gilberto 
Nascimento Guimarães; Lúcio Conceição Santos; Libania Malaquias da Silva; Laercio 
Malaquias da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.174. Inquérito Civil nº 268.9.174526/2018 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça de Santa Terezinha 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Poluição 
Interessado(a)(s): Balbino Conceição de Jesus 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar parcialmente o 
arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.175. Inquérito Civil nº 600.9.171970/2019 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo 
Antônio de Jesus 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora  
Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Odilio de Jesus Ferreira; Vanil de Tal 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar parcialmente o 
arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.176. Procedimento Ministerial nº 003.9.144620/2020 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 
Interessado(a)(s): Gustavo Fernandes Vieira; Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 7ª Região; Anhanguera Educacional Participações S/A 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.177. Procedimento Ministerial nº 003.9.144621/2020 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Interessado(a)(s): ): Gustavo Fernandes Vieira; Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 7ª Região;  Sociedade Educacional Leonardo Da VINCI S/S 
LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
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2.178. Inquérito Civil nº 648.9.111385/2017 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itaparica 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Reginaldo Santos Souza 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.179. Procedimento Ministerial nº 681.0.63965/2013 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público 
Interessado(a)(s): A Sociedade de Euclides da Cunha; CAR  - Companhia de 
Desenvolvimento e Ação Regional da Bahia 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.180. Inquérito Civil nº 712.9.137541/2020 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Serrinha;  Adriano Silva Lima 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.181. Inquérito Civil nº 003.9.107122/2020 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino 

Interessado(a)(s): Colégio Nossa Senhora Da Conceição; PROCON/BA- 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.182. Procedimento Ministerial nº 003.0.200519/2010 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: Promotoria de Justiça de Ubatã 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Ubatã; Vander Oliveira Borges 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.183. Inquérito Civil nº 596.9.18074/2018 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 
Interessado(a)(s): Vigilância Sanitária de Feira de Santana 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.184. Inquérito Civil nº 347.0.114549/2008 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça de Utinga 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 

Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.185. Inquérito Civil nº 596.9.87952/2019 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto 
Impróprio 
Interessado(a)(s): Avícola Alecrim LTDA; Frigofrango Abatedouro 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.186. Inquérito Civil nº 003.0.145163/2016 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.187. Inquérito Civil nº 644.0.232112/2016 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público 
Interessado(a)(s): APAE- Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Físicos em 
Vitória Da Conquista;  Adalberto Bueno Gutierrez; Município De Vitoria Da Conquista 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.188. Inquérito Civil nº 593.0.201485/2015 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Licitações 
Interessado(a)(s): Município de Barreiras;  Solange Vieira de Almeida 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.189. Inquérito Civil nº 085.9.143467/2017 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Conceição do Almeida 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Conceição do Almeida 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.190. Inquérito Civil nº 596.9.77736/2020 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito do Consumidor > Irregularidade no atendimento 

Interessado(a)(s): Município de Feira de Santana; Empresa de Ônibus Rosa LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.191. Inquérito Civil nº 089.9.177657/2020 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça de Condeúba 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Servidor 
Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo 
Interessado(a)(s): Município de Condeúba 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.192. Inquérito Civil nº 705.0.207394/2014 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso 

Assunto:  Direito Penal 
Interessado(a)(s): OI Telefonia Celular; Gilvânia Alves de Alencar dos Santos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.193. Procedimento Ministerial nº 003.9.79493/2020 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto:  Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Compromisso  
Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Edição  
Direito do Consumidor > Cláusulas Abusivas 

Interessado(a)(s): Júlio Issao Oiye 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.194. Inquérito Civil nº 373.0.128672/2007 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Telefonia > Assinatura 
Básica Mensal 
Interessado(a)(s): SAAE; Prefeitura Municipal de Wanderley 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.195. Procedimento Ministerial nº 003.0.104261/2016 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 
Assunto: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados 
Interessado(a)(s): Oswaldo Goncalves Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.196. Inquérito Civil nº 280.9.234610/2017 
Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Área de Preservação Permanente 

Interessado(a)(s): Fazenda Palmeira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.197. Procedimento Ministerial nº 003.9.220228/2019 

Relator(a): Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Cláusulas Contratuais 
Interessado(a)(s): GM Leasing S/A Arrendamento Mercantil 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.198. Recurso Administrativo  em Inquérito Civil nº 644.0.108733/2016 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto:  Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público  
Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água 
Interessado(a)(s): Associação de Moradores do Povoado de Caiçara 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.199. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 003.9.177577/2019 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Aliane Bezerra de Lima;  Secretaria Municipal de Saúde de Salvador 

Decisão:  O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e  prover parcialmente o 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.200. Recurso Administrativo  nº  596.9.163470/2018 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto:  Administrativo   e    Outras    Matérias    de   Direito   Público   > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Erivaldo da Silva Almeida 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.201. Recurso Administrativo  em Procedimento Ministerial nº 003.9.102270/2020 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
Assunto:  Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia 
Elétrica 
Interessado(a)(s): Michele de Souza Nascimento; Companhia de Eletricidade do 
Estado da Bahia – COELBA 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e prover o recurso, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.202. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 234.9.197974/2017 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça de Prado 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Fornecimento de Medicamentos 
Interessado(a)(s): Aline Alcântara de Oliveira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.203. Procedimento Ministerial nº 592.9.64066/2020 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Laércio Muniz de Azevedo Junior;  Município de Senhor do Bonfim 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar parcialmente o 
arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.204. Procedimento Ministerial nº 647.0.160880/2009 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça de Guaratinga 
Assunto:  Direito Penal 
Interessado(a)(s): Valdete Junior Peterlini Pardinho;  Antônio Alberto Passos de Melo;  
Vagner Jesus Borges; Michelle Salomão Guilherme 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.205. Inquérito Civil nº 035.9.174613/2019 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira 

Assunto:  Registros Públicos > Registro de Imóveis > Bloqueio de Matrícula 
Interessado(a)(s): Penha Papéis e Embalagens LTDA;  Município de Cachoeira;  Cesar 
Roberto Santos Oliveira;  Terreiro Ilê Axé Icimimó Aganju Didè;  Joao Paulo de Sá 
Nogueira; Paulino Soares Nogueira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.206. Inquérito Civil nº 608.0.236229/2016 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Emanoel Antônio de Souza; Município de Jequié 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.207. Procedimento Ministerial nº 167.9.154267/2020 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
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Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Garantias Constitucionais > Morad 
Interessado(a)(s): Maria de Fátima Pereira da Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.208. Inquérito Civil nº 061.0.14883/2013 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Caravelas 
Assunto: Direito   Administrativo   e    Outras    Matérias    de   Direito   Público   > 
Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Transporte 
Interessado(a)(s): Jadson Silva Ruas; Everaldo Aguiar Hortêncio; Genuíno Monteiro; 
Lênia do Nascimento Alves 
Decisão: O Conselho, por unanimidade,  decidiu  não homologar o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.209. Procedimento Ministerial nº 003.0.200265/2014 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Condeúba 
Assunto: Direito Penal 
Interessado(a)(s): A Sociedade 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.210. Inquérito Civil nº 592.9.23450/2017 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto: Direito   Administrativo   e    Outras    Matérias    de   Direito   Público   > 
Licitações > Edital 
Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.211. Inquérito Civil nº 646.0.40143/2016 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Assunto: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor 
Interessado(a)(s): Município de Barro Preto; Hermeluiso Santos; Município de Itapé; 
Município de Itabuna; Itabuna – 4ª Grupamento de Bombeiros Militar. 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.212. Inquérito Civil nº 646.0.109534/2014 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Itabuna 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 
Interessado(a)(s): Supermercado Carisma LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.213. Inquérito Civil nº 598.9.80147/2017 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
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Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Interessado(a)(s): Antônio Reinaldo Carneiro Oliveira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.214. Inquérito Civil nº 285.0.213704/2013 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Francisco do Conde 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): PETROBRAS – Petróleo Brasileiro S/A 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.215. Inquérito Civil nº 598.9.209325/2018 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde 
> Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Interessado(a)(s): Município de Juazeiro 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.216. Inquérito Civil nº 035.9.153851/2017 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Agentes Políticos 
> Prefeito > Prestação de Contas 
Interessado(a)(s): Carlos Menezes Pereira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.217. Inquérito Civil nº 600.9.167677/2019 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo 
Antônio de Jesus 
Assunto: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Meio Ambiente > 
Flora 
Interessado(a)(s): Francisco Silva Argolo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.218. Procedimento Ministerial nº 677.9.66576/2019 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado 
Assunto: Direito   Administrativo   e    Outras    Matérias    de   Direito   Público   > 
Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e Garantias Fundamentais. 
Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Medidas de Proteção > Requisição para 
Tratamento de Saúde 
Interessado(a)(s): Manoel Alvarenga Faria; Simone Viana Faria Pinchemel 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
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2.219. Inquérito Civil nº 674.9.38802/2020 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 
Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 

Interessado(a)(s): Igor Marcelo Reis Rocha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.220. Inquérito Civil nº 644.9.7123/2018  
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
Assunto: Direito   Administrativo   e    Outras    Matérias    de   Direito   Público   > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Marcelo de Oliveira Silva  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.221. Inquérito Civil nº 644.0.33327/2016 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto:  Direito do Trabalho > Responsabilidade Civil do Empregador > Indenizaçao 
por Dano Moral > Assédio Moral 
Interessado(a)(s): Herling Santos Conceição; Bruno Oliveira Martins; Eliomar Prado 
Gama 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.222. Inquérito Civil nº 029.9.162582/2017 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Macaúbas 
Assunto:  Direito   Administrativo   e    Outras    Matérias    de   Direito   Público    > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário. Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Boquira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.223. Inquérito Civil nº 592.0.135763/2014 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Servidores Públicos de Senhor do Bonfim 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.224. Inquérito Civil nº 681.9.95604/2018 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Fauna 
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Interessado(a)(s): Jefferson Carneiro de Carvalho;  Jandson Bruno Correia e Bastos;  
Alexandre Oliveira dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.225. Inquérito Civil nº 167.9.197232/2019 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto: Direito Tributário > Contribuições > Contribuições Especiais > FUNDEF/Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério 
Interessado(a)(s): Município de Mata de São João;  CEDUC - Centro Operacional em 
Defesa da Educação 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.226. Inquérito Civil nº 600.9.212055/2018 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça especializada em Meio Ambiente com sede em Santo 
Antônio de Jesus 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Recursos Hídricos 
Interessado(a)(s): Município de Varzedo 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.227. Inquérito Civil nº 593.9.126644/2017 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 1ª Promotoria de Barreiras 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Magnun Luan Batista 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.228. Inquérito Civil nº 003.0.61414/2010 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente com sede em Salvador 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Prefeitura de Salvador;  Codesal; Lauricéia Alves Guimaraes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.229. Inquérito Civil nº 003.0.57542/2016 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente com sede em Salvador 

Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Márcia Câncio Santos Villasboas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.230. Inquérito Civil nº 003.0.54401/2012 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação – GEDHDIS 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Ordem 
Urbanística 
Interessado(a)(s): Nivaldo Silva da Conceição 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.231. Inquérito Civil nº 644.0.89315/2015 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória 
da Conquista 
Assunto:   
Interessado(a)(s): Município de Vitória da Conquista;  Comissão de Proteção e Defesa 
do Meio Ambiente -  CPDMA; COMLURB  - Coleta De Materiais e Limpeza Urbana 
LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.232. Procedimento Ministerial nº 176.9.30582/2017 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Monte Santo 
Assunto: Direito Civil > Responsabilidade Civil > Indenização por Dano Moral > Erro 
Médico 

Interessado(a)(s): Milton da Silva Andrade; Cláudia de Andrade Ribeiro 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.233. Inquérito Civil nº 340.9.91559/2019 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça de Ubatã 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Servidor 
Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos  
Interessado(a)(s): Samy de Jesus Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.234. Inquérito Civil nº 933.0.83674/2014 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Empregado Público / Temporário 

Interessado(a)(s): Município de Luís Eduardo Magalhães; Soile Inácio da Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.235. Inquérito Civil nº 704.9.170109/2017 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Macaúbas 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
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Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Humberto Raimundo Rodrigues de Oliveira;  Prefeitura Municipal De 
Ibipitanga;  Aluísio Antônio Mendes de Araújo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.236. Procedimento Ministerial nº 644.0.214109/2016 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Medidas de Proteção > Inclusão em 
programa oficial ou comunitário > O Próprio Idoso  
Interessado(a)(s): Ana Nery Pires Melo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.237. Inquérito Civil nº 596.0.107617/2012 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Hospital Geral Clériston Andrade;  Jose Iraci Miranda da Silva; Ana 
Caroline do Evangelho Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.238. Procedimento Ministerial nº 003.9.106238/2020 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 

Interessado(a)(s): Jéssica Camile 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.239. Inquérito Civil nº 591.0.215896/2016 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora 
Interessado(a)(s): Secretaria de Meio Ambiente de Lauro de Freitas 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.240. Inquérito Civil nº 347.9.140731/2020 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Utinga 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Área de Preservação Permanente 
Interessado(a)(s): Centro de Recursos Ambientais do Estado da Bahia 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.241.  Inquérito Civil nº 708.0.109784/2012  
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: Promotoria de Justiça de Itanhém 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Ensino Fundamental e Médio > Merenda 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Veredas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
                                                 

2.242.  Inquérito Civil nº 003.0.61424/2016 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto;  Hilton Barros Coelho 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.243. Procedimento Ministerial nº 656.9.15056/2019 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Recursos Hídricos 
Interessado(a)(s): Município de Cícero Dantas; Joseane Matos Dantas 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.244. Procedimento Ministerial nº 020.9.199527/2017 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Antonio Rodrigues Caires 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.245. Procedimento Ministerial nº 645.9.57102/2019 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã 
Assunto:  Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 
Interessado(a)(s): Conselho Tutelar de Camacã 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.246. Procedimento Ministerial nº 596.9.108459/2020 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto 
Impróprio 
Interessado(a)(s): Município de Feira de Santana 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.247. Procedimento Ministerial nº 645.9.57127/2019 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã 
Assunto:  Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 
Interessado(a)(s): Conselho Tutelar de Santa Luzia 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.248. Inquérito Civil nº 236.0.94874/2012 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Ibicuí  
Assunto:  Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares 

Interessado(a)(s): Câmara Municipal de Ibicuí 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.249. Inquérito Civil nº 718.0.2845/2013 
Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba 
Assunto:  Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor 

Interessado(a)(s): Mercearia São Miguel 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.250. Inquérito Civil nº 722.0.264143/2012 

Relator(a): Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
Origem: Promotoria de Justiça de Nova Canaã 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Marival Neuton de Magalhaes Fraga 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).                                       
  

2.251. Inquérito Civil nº 025.0.161102/2009 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Promotoria de Justiça de Belo Campo 
Assunto:  Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção 

Interessado(a)(s): Adriana Pereira Santos; Conselho Tutelar da Criança e do 
Adolescente de Belo Campo; Oriosvaldo da Silva Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.252. Inquérito Civil nº 003.0.84779/2016 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 
Assunto: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados 
Interessado(a)(s): Oswaldo Goncalves Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.253. Inquérito Civil nº 600.9.205166/2018 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Saneamento 

Interessado(a)(s): Claudia do Nascimento 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.254. Inquérito Civil nº 699.0.30611/2008 

Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Renival Sampaio França; José Carlos Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.255. Inquérito Civil nº 003.9.199259/2018 
Relator(a): Márcia Regina dos Santos Virgens 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e Combate  à 
Discriminação – GEDHDIS 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes 
Resultante de Preconceito de Raça ou de Cor  
Interessado(a)(s): SEBRAE – Serviço de Apoio à Micro e Pequena Empresa 
Decisão: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). 
 
2.256. Procedimento Ministerial nº 678.9.223213/2017 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 

Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Cruz das Almas; Paulo César Santana 
Moraes  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.257. Procedimento Ministerial nº 681.9.221825/2018 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Concessão / Permissão / Autorização > Transporte Terrestre  
Interessado(a)(s): SESAI - Polo Euclides Da Cunha; Laura Vitória Gomes; Taires 
Raiane Gomes dos Santos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.258. Inquérito Civil nº 681.0.162151/2013 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
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Interessado(a)(s): Município De Quijingue; Conselho de Alimentação Escolar do 
Município de Quijingue 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.259. Inquérito Civil nº 592.9.106268/2019 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Domínio 
Público > Bens Públicos > Locação / Permissão / Concessão / Autorização / Cessão de 
Uso 
Interessado(a)(s): A Sociedade; Município de Senhor do Bonfim; Luiz César Bento da 
Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.260. Inquérito Civil nº 003.9.168041/2018 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora 

Interessado(a)(s): Lúcio da Silva 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.261. Inquérito Civil nº 003.9.55957/2018 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 

Assunto:  Direito Penal Militar > Crimes contra Incolumidade Pública > Contra a Saúde 
> Fornecimento de substância alterada 

Interessado(a)(s): A Sociedade; Natulab Laboratorios  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.262. Inquérito Civil nº 003.9.113324/2017 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Recursos Hídricos 
Interessado(a)(s): Gilberto Romero Machado 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.263. Procedimento Ministerial nº 647.0.137693/2016 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Eunápolis 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Fiscalização 
Interessado(a)(s): Município De Eunápolis 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.264. Procedimento Ministerial nº 674.9.155603/2019 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e Garantias Fundamentais  
Interessado(a)(s): Associacao Acolhedora de Idosos Kayros 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.265. Procedimento Ministerial nº 090.0.59837/2009 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Itanhém 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Concurso 
Público / Edital 
Interessado(a)(s): Adalberto da Rocha Nonato 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.266. Inquérito Civil nº 340.0.191601/2016 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ubatã 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Contratos Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Ubatã; Antonio Bento de Souza Neto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.267. Inquérito Civil nº 702.0.37100/2015 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 

Interessado(a)(s): Cristiano Emanoel Rodrigues Queiroz; Mota Empreendimentos 
Imobiliários LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.268. Inquérito Civil nº 644.0.103521/2016 

Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: Promotoria de Justiça de Condeúba 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 
Interessado(a)(s): Confrigo Frigorífico LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.269. Inquérito Civil nº 003.9.136795/2019 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Poluição 
Interessado(a)(s): Claudionor Froes Couto 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.270. Inquérito Civil nº 291.9.148981/2017 
Relator(a): Adriani Vasconcelos Pazelli 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Sebastião do Passé 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamento / Homologação  
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé;  Roberto Doval de 
Carvalho Filho; Chicourel Doval Arquitetura Planejada LTDA; Ativa Projetos e Serviços 
LTDA  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.271. Recurso Administrativo  em Procedimento Ministerial nº 003.9.71310/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 
Interessado(a)(s): Cooperativa Educacional Ômega; Mônica Negrão de Miranda; Mirella 
Campos de Oliveira; Renata Leite; Kamylla Oliveira; Arthur Pimentel de Oliveira; Rita; 
Silvanna Santanna; Bruna Melo 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.272. Recurso Administrativo em Procedimento Ministerial nº 657.9.18487/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Fauna 
Interessado(a)(s): Ana Rita Tavares 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.273. Recurso Administrativo em Inquérito Civil nº 003.0.47528/2009 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira 
de Freitas 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Aracruz Celulose S.A.; IMA - Instituto do Meio Ambiente; Armando 
Leal do Norte 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.274. Inquérito Civil nº 003.0.122820/2016 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias 

Assunto:  Direito Penal 
Interessado(a)(s): Eduardo Lopes Cavalcante 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não referendar o declínio de atribuição 
ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.275. Procedimento Ministerial nº 608.9.267024/2016 
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Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Licitações > Edital  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Jequié; Observatório Social de Jequié 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.276. Procedimento Ministerial nº 336.9.219849/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Uauá 
Assunto: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação  
Interessado(a)(s): Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba;  Associação dos Assentados de Serra da Chapada 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.277. Procedimento Ministerial nº 003.9.84304/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Marco Freitas de Carvalho 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.278. Inquérito Civil nº 705.0.112053/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público 

Interessado(a)(s): Secretaria Municipal de Saúde de Paulo Afonso 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.279. Inquérito Civil nº 003.9.130652/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça do Conde 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Vandréia Mota Rocha; Município de Conde 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.280. Procedimento Ministerial nº 003.9.79129/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça de Santa Terezinha 
Assunto: Direito Tributário > Contribuições > Contribuições Especiais > FUNDEF/Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério  
Interessado(a)(s): Município de Santa Terezinha 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu não conhecer do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.281. Procedimento Ministerial nº 681.9.222484/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos  
Interessado(a)(s): Marivan Araújo da Costa; Secretaria de Saúde de Euclides da Cunha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não referendar o declínio de atribuição 
ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.282. Procedimento Ministerial nº 003.9.169709/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Interessado(a)(s): SESAB/Auditoria/SUS/Bahia; Jean Carla de Lima; Secretaria da 
Saúde do Estado da Bahia; SUREGS/DICON 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.283. Procedimento Ministerial nº 336.9.175405/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Uauá 

Assunto: Direito Civil > Obrigações > Espécies de Contratos > Doação 
Interessado(a)(s): Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba; Associação Comunitária e Agropastoril da Fazenda Boa Vista do Silvano 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.284. Procedimento Ministerial nº 056.9.29289/2019 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas Promotoria de Justiça de 
Cansanção  
Assunto: Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Fornecimento de Medicamentos 

Interessado(a)(s): Arthur Oliveira Fagundes Andrade; Dilma Moura Oliveira Andrade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não referendar o declínio de atribuição 
ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.285. Procedimento Ministerial nº 003.9.40350/2018 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Marco Freitas de Carvalho  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.286. Procedimento Ministerial nº 003.9.56003/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
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Origem: Promotoria  de  Justiça  Especializada  em  Meio  Ambiente  com  sede  em 
Itaberaba 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora 
Interessado(a)(s): LKE Construtora N. S. Aparecida LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  não referendar o declínio de atribuição 
ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.287. Inquérito Civil nº 608.9.208647/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Jequié; CLIMEFI - Clínica Médica Fisioterápica LTDA 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.288. Procedimento Ministerial nº 003.9.127635/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora 
Interessado(a)(s): José Nilton Gonçalves da Gama  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu   referendar o declínio de atribuição ao 
Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.289. Inquérito Civil nº 593.0.162841/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Controle 
Externo da atividade policial > Atos e procedimentos investigatórios não formalizados  
Interessado(a)(s): Arnaldo Alves do Monte 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.290. Procedimento Ministerial nº 644.0.176672/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

Assunto: Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Garantias 
Constitucionais > Pessoa Idosa > Medidas de Proteção > Inclusão em programa oficial 
ou comunitário > O Próprio Idoso  
Interessado(a)(s): Alaíde Teixeira Batista Silva; Adriano Alves de Oliveira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.291. Inquérito Civil nº 116.0.210684/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esplanada 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): José Aldemir da Cruz 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.292. Inquérito Civil nº 010.9.30842/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça de Anagé 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Anagé 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.293. Inquérito Civil nº 167.0.78087/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público 
Interessado(a)(s): Município de Itanagra 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.294. Inquérito Civil nº 646.0.185947/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Agrotóxicos 

Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.295. Inquérito Civil nº 646.0.99005/2015 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Geraldo Simões de Oliveira 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.296. Inquérito Civil nº 712.0.133587/2010 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Antônio Josevaldo Silva Lima; Opção Gráfica LTDA;  J Carlos de 
Almeida e Cia LTDA; Paulo Taciano Nogueira Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.297. Procedimento Ministerial nº 003.9.71175/2020 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19 
Interessado(a)(s): Colégio Ponto Alto; Izabella Guerra 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.298. Inquérito Civil nº 597.9.31279/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado  
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto: Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Revogação/Concessão de Licença Ambiental 
Interessado(a)(s): A Sociedade; Marcos Sales de Oliveira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.299. Inquérito Civil nº 167.9.128345/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de 
São João 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Reserva legal 
Interessado(a)(s): Antônio Mendes Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.300. Inquérito Civil nº 719.1.62618/2006 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa 
Interessado(a)(s): Gean Carlos Santos de Oliveira; José Lopes dos Anjos 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.301. Inquérito Civil nº 593.0.83768/2014 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito do Consumidor > Irregularidade no atendimento  
Interessado(a)(s): OI Velox 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.302. Inquérito Civil nº 089.9.86160/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Condeúba 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento ilícito  
Interessado(a)(s): Amarildo Almeida Franco; Antônio Guerra de Brito; Gilberto Jesus 
dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.303. Procedimento Ministerial nº 696.9.17274/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Candeias 
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Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Ordem 
Urbanística > Posturas Municipais 
Interessado(a)(s): Moradores Rua Camurujipe, Bairro Triângulo -  Candeias 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.304. Inquérito Civil nº 029.9.162565/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Macaúbas 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Agentes 
Políticos > Prefeito > Prestação de Contas  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Marco Túlio Vilasboas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
   

2.305. Inquérito Civil nº 597.0.92139/2012 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Revogação/Concessão de Licença Ambiental 
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Flora  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio Ambiente > 
Poluição 
Interessado(a)(s): São Bernardo Pré-moldados LTDA; A Sociedade 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.306. Procedimento Ministerial nº 003.9.104461/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Caroline Leal Silva; Escola Clubinho das Letras 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.307. Inquérito Civil nº 003.9.36036/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora 

Interessado(a)(s): Everaldo Cardim de Souza; A Sociedade; Raimundo dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.308. Procedimento Ministerial nº 646.0.140591/2013 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
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Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Assunto:  Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de 
atendimento 

Interessado(a)(s): Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FUNDEF 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.309. Inquérito Civil nº 592.0.196004/2013 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde 
Interessado(a)(s): Município de Senhor do Bonfim 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.310. Procedimento Ministerial nº 003.9.78796/2020 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Colégio Integral 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.311. Inquérito Civil nº 719.0.106464/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Agentes 
Políticos > Prefeito > Prestação de Contas 
Interessado(a)(s): Gean Carlos Santos de Oliveira; Itamar Lopes da Costa 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.312. Inquérito Civil nº 003.9.97301/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de 
Ensino  
Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19  
Interessado(a)(s): Sérgio Luiz; Faculdade Estácio - Lauro de Feitas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.313. Inquérito Civil nº 719.0.246109/2013 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Empregado Público / Temporário 
Interessado(a)(s): Iracema Rosa de Souza; Marizan Cândida de Jesus; Luciene de 
Souza Anjos 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.314. Inquérito Civil nº 708.0.116374/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira 
de Freitas 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Flora 
Interessado(a)(s): Assentamento Paulo Freire 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.315. Inquérito Civil nº 591.0.40811/2011 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Município de Lauro de Freitas; Alzair Alves Kraus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.316. Inquérito Civil nº 702.9.41262/2018 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Ensino Fundamental e Médio > Material Didático  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços > Ensino 
Fundamental e Médio > Merenda  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços > Ensino 
Fundamental e Médio > Transporte 
Interessado(a)(s): Município de Jacobina; Secretaria Municipal de Educação de 
Jacobina 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.317. Inquérito Civil nº 597.0.115847/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): Ramiro José Campelo de Queiroz; Conselho de Defesa do Meio 
Ambiente 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.318. Inquérito Civil nº 646.0.179803/2015 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Município de Itabuna; Osvaldina Souza dos Santos Santana 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.319. Procedimento Ministerial nº 003.9.266667/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Saneamento 
Interessado(a)(s): Josimeire Araújo Teles Rocha 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.320. Procedimento Ministerial nº 003.9.232030/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Poluição 

Interessado(a)(s): A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.321. Procedimento Ministerial nº 003.9.88281/2020 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
Assunto: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas 
Interessado(a)(s): América Dourada - Banco do Brasil; Lindomar dos Santos Silva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.322. Procedimento Ministerial nº 020.0.167745/2013 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > 
Garantias Constitucionais 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Barra da Estiva 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.323. Inquérito Civil nº 174.0.116714/2009 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Servidor 
Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos  
Interessado(a)(s): João Evandro Silva Santana 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.324. Inquérito Civil nº 600.9.12493/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus 
Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia 
Elétrica 
Interessado(a)(s): Emerson Eduardo de Jesus Moto 
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Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.325. Inquérito Civil nº 003.9.43245/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação – GEDUC 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Ensino Superior > Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso  
Interessado(a)(s): Faculdade Área 1; Ivete Ferreira Nunes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.326. Inquérito Civil nº 017.0.146421/2008 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Fauna  
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Baixa Grande; Darcy Carneiro Muritiba 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.327. Inquérito Civil nº 597.9.206590/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Valença  
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Gestão Ambiental 
Interessado(a)(s): Paróquia do Sagrado Coração de Jesus; Joab Santos de Jesus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.328. Inquérito Civil nº 674.0.67167/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Educação Inclusiva 

Interessado(a)(s): Nilza de Jesus Santos; Heloisia Santana Santos; Mizia Bispo dos 
Santos; Iasmin Santana Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.329. Inquérito Civil nº 655.0.155744/2011 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Gandu 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público 

Interessado(a)(s): Município de Gandu 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.330. Procedimento Ministerial nº 003.9.183798/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
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Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): FUNDAC - Fundação da Criança e do Adolescente; Antônio Roberto; 
Ricardo Sacramento 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.331. Inquérito Civil nº 003.9.88688/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Servidor 
Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos  
Interessado(a)(s): Jeiel Webster Soares Santos; Secretaria Municipal de Ordem 
Pública- SEMOP; Renilson S. da Silva; Alexinaldo Costa Lobo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.332. Inquérito Civil nº 681.0.207456/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Gestão Ambiental 
Interessado(a)(s): Moradores do Beco do Acre 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.333. Inquérito Civil nº 003.9.138743/2019 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor 
Assunto: Direito do Consumidor > Jogos / Sorteios / Promoções comerciais 

Interessado(a)(s): Sara Vieira Lima Saraceno; Fonte Nova Negócios e Participações 
S.A 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.334. Procedimento Ministerial nº 597.9.199745/2018 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença 
Assunto:  Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Abuso Sexual 
Interessado(a)(s): Conselho Tutelar de Cairu; Riana Beatriz Oliveira dos Santos; Enzo 
Sena Pinto 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.335. Inquérito Civil nº 152.9.154393/2018 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Elena Maria dos Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
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de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.336. Inquérito Civil nº 674.9.51758/2017 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar > Atendimento/Tratamento ambulatorial  
Interessado(a)(s): Maternidade Municipal de Alagoinhas; Leandra Maria da Conceição 
Santos 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.337. Inquérito Civil nº 001.0.211698/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Município de Ilhéus 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.338. Inquérito Civil nº 003.9.123934/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Antonio Carlos Peixoto de Magalhães Neto; João Inácio Ribeiro 
Roma Neto; Município de Salvador; Marta Rodrigues Sousa de Brito Costa; Luiz 
Antônio Galvão da Silva Gordo Filho; Webtrip Agência de Viagens e Turismo LTDA 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.339. Inquérito Civil nº 003.0.144279/2011 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Promotoria de Justiça de Chorrochó 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Concurso 
Público / Edital 
Interessado(a)(s): Município de Rodelas; Câmara Municipal De Rodelas 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.340. Procedimento Ministerial nº 003.0.135565/2012 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto: Direito  da  Criança  e  do  Adolescente > Seção  Cível > Entidades de 
atendimento 
Interessado(a)(s): 1ª Vara do Tribunal do Júri  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.341. Inquérito Civil nº 003.0.155081/2009 
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Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): José Cupertino Aguiar Cunha; Sedes - Secretaria de 
Desenvolvimento Social de Camaçari 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.342. Inquérito Civil nº 176.0.18083/2014 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides 
da Cunha 
Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): Município de Monte Santo 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.343. Inquérito Civil nº 003.9.69587/2018 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Sindicato dos Servidores da Prefeitura do Salvador; Município do 
Salvador;  Secretaria Municipal da Saúde de Salvador; Bruno da Cruz Carianha; 
Gerente  do Posto de Saúde de Cajazeiras X  
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.344. Inquérito Civil nº 646.0.186937/2015 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Concurso 
Público / Edital 
Interessado(a)(s): Município de Itabuna; Greice Fraga Souza 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.345. Inquérito Civil nº 720.0.257081/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe 

Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio 

Interessado(a)(s): COPAGAS - Vale do Jacuípe Comércio de Gás LTDA; Nacional Gás 
- C. Alberto Matos  ME 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.346. Procedimento Ministerial nº 003.9.43384/2018 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador 
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Assunto: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Planos de Saúde 
Interessado(a)(s): Rene Barros da Silva; HAPVIDA; Hospital Antônio Prudente de 
Salvador 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.347. Inquérito Civil nº 593.0.6065/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Assunto: Direito do Consumidor > Irregularidade no atendimento 

Interessado(a)(s): Município de Barreiras 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.348. Inquérito Civil nº 646.0.173375/2016 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Ordem 
Urbanística 
Interessado(a)(s): Secretaria do Estado da Bahia;  Rita de Cássia Dias Almeida 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.349. Inquérito Civil nº 189.0.259234/2016 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Mutuípe 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde 

Interessado(a)(s): Município de Mutuípe; Marina Santa Inês de Oliveira 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.350. Inquérito Civil nº 003.0.157790/2016 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): João Evangelista Gonçalves Estrela 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu  homologar o arquivamento com Termo 
de Ajustamento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
 
2.351. Inquérito Civil nº 646.0.185747/2015 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos 
Interessado(a)(s): Município de Itabuna;  Marcelo Navarro Aquino 

Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.352. Inquérito Civil nº 593.0.70333/2010 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
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Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Da Poluição 
Interessado(a)(s): A Sociedade;  SEMATUR - Secretaria do Meio Ambiente e Turismo 
de Barreiras 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.353.  Inquérito Civil nº 596.0.228422/2013 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Meio 
Ambiente > Gestão Ambiental 
Interessado(a)(s): Município de Feira de Santana; Moradores do Bairro George Américo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.354. Procedimento Ministerial nº 933.9.174462/2017 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Serviços 
> Saúde > Saúde Mental > Internação Involuntária 

Interessado(a)(s): Reginalda Teixeira Gama; Bartolomeu Wiliam Gama Bispo 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.355. Procedimento Ministerial nº 698.0.203755/2013 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Irecê 

Assunto: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra 
o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Crimes contra a Flora  
Interessado(a)(s): Gilvan Pereira de Araújo; Valci de Pascoal Guedes 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.356. Inquérito Civil nº 075.0.202881/2013 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Chorrochó 
Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Servidor 
Público Civil 
Interessado(a)(s): Prefeitura Municipal de Abaré; A Sociedade; Servidores Públicos do 
Município de Abaré 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
2.357. Inquérito Civil nº 167.0.59339/2013 

Relator(a): Ricardo Régis Dourado 
Origem: Promotoria de Justiça de Mata de São João 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação aos Princípios Administrativos  
Interessado(a)(s): Luciene Tavares Cardoso; Câmara de Vereadores de Mata de São 
João; Associação dos Deficientes, Filhos e Amigos de Mata de São João 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
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2.358. Inquérito Civil nº 003.9.269141/2017 
Relator(a): Ricardo Régis Dourado 

Origem: Grupo de Atuação Especial de  Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM 

Assunto:  Direito   Administrativo  e  Outras   Matérias   de   Direito   Público > Atos 
Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário  
Interessado(a)(s): Cleusa Boyda de Andrade; Superintendência dos Desportos do 
Estado da Bahia; A Sociedade 
Decisão: O Conselho, por unanimidade, decidiu homologar o arquivamento, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). 
 
 
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi. 

 
 

 
Salvador, 1º de dezembro de 2020. 

 
 

 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 

Procuradora-Geral de Justiça 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público  


